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NAMP

Nº 70065630758 (Nº CNJ: 0248453-13.2015.8.21.7000)

2015/Cível


EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE UBIRETAMA. LEI MUNICIPAL QUE DISPÕE SOBRE A DISPONIBILIZAÇÃO DE UM MÉDICO PARA A EXECUÇÃO DO PROGRAMA DE SAÚDE DA FAMÍLIA. CONTRATO TEMPORÁRIO COM PRAZO DEERMINADO. OBRIGATORIEDADE DO MUNICÍPIO NA MANUTENÇÃO DO SERVIÇO ESSENCIAL À POPULAÇÃO. INCONSTITUCIONALIDADE NÃO VERIFICADA. art. 37, XI da CF-88. OMISSÃO SANADA.

1. A Lei-Ubiretama nº 1.615/13 autorizou o Poder Executivo a proceder na contratação temporária de 1 (um) médico para o Programa de Saúde da Família, diante do excepcional interesse público e urgência na prestação do serviço, tendo em vista a aposentadoria do médico titular e a ausência de candidatos inscritos em concurso público. A temporariedade e a necessidade justificam a contratação emergencial mesmo que a remuneração seja de R$ 23.000,00 (vinte e três mil reais), sob pena de descontinuidade do serviço público essencial à população, sem que caracterize ofensa ao art. 37, XI da CF-88.
2. No presente caso se está lidando com direito fundamental na espécie, corretamente tutelado na Carta Política da República como superdireito (art. 196) que se sobrepõe a qualquer outro, consoante decidiu o egrégio Tribunal de Justiça, no REsp nº 127.604-RS, atribuída a sua responsabilidade genericamente ao Estado, assim compreendidas as pessoas jurídicas de direito público dos três níveis em que a Federação está organizada.

3. Omissão sanada que não enseja a atribuição de efeito infringente ao julgado. Acórdão mantido.

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO IMPROVIDOS. UNÂNIME.
	Embargos de Declaração


	Órgão Especial

	Nº 70065630758 (Nº CNJ: 0248453-13.2015.8.21.7000)


	Comarca de Porto Alegre

	PARTIDO DEMOCRATICO TRABALHISTA DE UBIRETAMA 


	EMBARGANTE

	MUNICIPIO DE UBIRETAMA 


	REQUERIDO

	CAMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE UBIRETAMA 


	REQUERIDO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes do Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em negar provimento aos Embargos de Declaração.

Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além do signatário, os eminentes Senhores DESEMBARGADORES José Aquino Flôres de Camargo (Presidente), Aristides Pedroso de Albuquerque Neto, Arminio José Abreu Lima da Rosa, Marcelo Bandeira Pereira, Sylvio Baptista Neto, Francisco José Moesch, Luiz Felipe Brasil Santos, Irineu Mariani, Manuel José Martinez Lucas, Sérgio Fernando de Vasconcellos Chaves, Aymoré Roque Pottes de Mello, Marco Aurélio Heinz, Alexandre Mussoi Moreira, Luiz Felipe Silveira Difini, Iris Helena Medeiros Nogueira, Paulo Roberto Lessa Franz, Tasso Caubi Soares Delabary, Túlio de Oliveira Martins, Isabel Dias Almeida, Eugênio Facchini Neto, Catarina Rita Krieger Martins, Diógenes Vicente Hassan Ribeiro e João Barcelos de Souza Júnior.
Porto Alegre, 01 de dezembro de 2015.

RELATÓRIO

Trata-se de embargos de declaração opostos pelo PARTIDO DEMOCRÁTICO TRABALHISTA DE UBIRETAMA, uma vez que está inconformado com o acórdão de fls. 208-14vº, que julgou improcedente a ação direta de inconstitucionalidade por ele ajuizada em face da CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE UBIRETAMA, em que questiona a constitucionalidade da Lei-Ubiretama nº 1.615/13, que dispõe sobre a contratação de médico para o Programa de Saúde da Família.

Nas suas razões, o embargante sustenta que há omissão no julgado no que tange à inconstitucionalidade material arguida referente à contratação de médico com remuneração a do Prefeito Municipal em contrariedade ao art. 37, XI da CF-88. Afirma a possibilidade de se atribuir efeito modificativo aos embargos declaratórios porquanto não analisado um dos pedidos constantes na exordial. Pediu o acolhimentos dos aclaratórios.

Vieram os autos.

É o relatório.

VOTOS

Nelson Antonio Monteiro Pacheco (RELATOR)

Encaminho voto pelo improvimento dos embargos de declaração, apenas corrigindo a omissão apontada.

O acórdão vergastado restou omisso quanto à alegação de inconstitucionalidade material da legislação impugnada, no que tange à contratação de médico com remuneração superior a do Prefeito Municipal em contrariedade ao art. 37, XI, da CF-88.

Com efeito, da Lei-Ubiretama nº 1.615/13 autorizou o Poder Executivo a proceder na contratação temporária de 1 (um) médico para o Programa de Saúde da Família, diante do excepcional interesse público e urgência na prestação do serviço, tendo em vista a aposentadoria do médico titular e a ausência de candidatos inscritos em concurso público.
E neste ponto relembro que se está lidando com direito fundamental na espécie, corretamente tutelado na Carta Política da República como superdireito (art. 196) que se sobrepõe a qualquer outro, consoante decidiu o egrégio Tribunal de Justiça, no REsp nº 127.604-RS, atribuída a sua responsabilidade genericamente ao Estado, assim compreendidas as pessoas jurídicas de direito público dos três níveis em que a Federação está organizada. De outro lado, o texto constitucional, ao falar genericamente em Estado, tem cunho geral, preconizando que o custeio do Sistema Único de Saúde se dê por meio de recursos orçamentários da seguridade social comum a todos os entes federados (art. 198, parágrafo único, da CF-88), regionalização e hierarquização nele referidas que devem ser compreendidas sempre como intenção de descentralizar e garantir sua efetividade.

Em que pese seja dever do Estado a implantação de políticas de saúde, é cabível a contratação emergencial de pessoal para suprir necessidades momentâneas como foi no caso dos autos, mormente se tratando o Município de Ubiretama de um dos municípios de menor população do Estado, contando com apenas com 2.296 habitantes segundo o censo do IBGE do ano de 2010
.

Este é apenas um exemplo de um município pequeno no interior do Rio Grande do Sul que com a finalidade de manter a prestação do serviço público, se vale de contratos emergenciais com esta peculiaridade remuneratória relativamente ao subsídio do Prefeito.
Inclusive esta situação não é restrita ao âmbito do Estado do Rio Grande do Sul, mas extensiva ao contexto nacional, em que o Governo Federal tem contratado médicos de outros países para suprir a carência de profissionais em municípios do interior do país, pelo fato de não haver interesse de profissionais de municípios maiores de se deslocarem para postos de saúde ou hospitais de pequeno porte.
Neste contexto, a temporariedade e a necessidade justificam a contratação emergencial de 1 (um) médico PSF, mesmo que a remuneração seja de R$ 23.000,00 (vinte e três mil reais), sob pena de descontinuidade do serviço público essencial à população.

Assim, tenho que o acórdão que julgou improcedente a Ação Direta de Inconstitucionalidade mostrou-se acertada e ora vai mantida diante das peculiaridades do caso concreto.

A omissão aqui sanada não enseja a atribuição de efeito infringente aos embargos de declaração.

Por essas razões, voto pelo improvimento dos embargos de declaração, sanando a omissão apontada.

todos OS DEMAIS DESEMBARGADORES VOTARAM DE ACORDO COM O RELATOR. 

DES. JOSÉ AQUINO FLÔRES DE CAMARGO - Presidente - Embargos de Declaração nº 70065630758, Comarca de Porto Alegre: "à unanimidade, NEGARAM PROVIMENTO AOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO."






� https://pt.wikipedia.org/wiki/Ubiretama





1

